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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
GRATIFICAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES –
GSHU E A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE
PRODUÇÃO – GDP. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS
ESTABELECIDOS  NA  LEI MUNICIPAL.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

- Aos servidores públicos só serão devidas
as  vantagens  previstas  em  lei,  pelo  que  a
Gratificação  de  Serviços  Hospitalares  de
Urgência  –  GSHU  só  poderá  ser  efetivamente
implantada desde que haja autorização exclusiva
do Chefe do Poder Executivo regulando a matéria
e determinando os critérios a serem utilizados.

- No  que  se  refere  a  Gratificação  de
Desempenho  de  Produção,  esta  é  estabelecida
com  base  na  produção  dos  profissionais  da
saúde, não possuindo, portanto, um valor fixo.

- Entendo  que  ela  tem  típica  natureza
“propter  laborem”,  ou  seja,  seu  recebimento
depende  da  efetiva  prestação  de  serviço;  bem
como  que  tais  serviços  devem  ser  avaliados
produtivos  pela  Administração,  que  o  faz  com
base  em  ato  normativo  da  Secretaria  Municipal
de Saúde; e ainda, tem seu valor condicionado ao
montante financeiro arrecada pelo SUS, tudo com
esteio na Lei  Complementar n° 051/2008 (PCCR
da Promovente).
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– Contudo,  entendo  que  a  Gratificação  de
Desempenho  de  Produção  é  extensiva  aos
períodos  de  afastamentos,  tais  como:  licenças,
férias, etc. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por  unanimidade, PROVER  PARCIALMETE  O  RECURSO
APELATÓRIO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl. 163.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Cristiane  Chaves

Pessoa contra a Sentença nos autos da Ação Ordinária de Cobrança proposta

contra  o  Município  de  João  Pessoa, que julgou improcedente a pretensão

deduzida na peça vestibular (fls. 107/111).

Nas razões recursais, o Recorrente pugna pela reforma do

julgado, sustentando que a Gratificação de Desempenho de Produção, não tem

caráter  de  produtividade,  e  sim,  de  uma gratificação genérica  e  impessoal,

paga a todos os servidores da área de saúde do Município (pois nunca foi

realizada qualquer avaliação) (fls. 138/145).

Contrarrazões às fls. 147/148.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento da Apelação (fls. 153/157).

É o relatório.

   VOTO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  Promovente,

servidora pública  municipal,  requereu a  implantação,  em seu contracheque,

das verbas denominadas: Gratificação de Serviços Hospitalares – GSHU e a

Gratificação de Desempenho de Produção – GDP.

Nas razões, a Recorrente se limita a afirmar que a Gratificação

de Desempenho de Produção, não tem caráter de produtividade, e sim, de uma
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gratificação genérica e impessoal, pago a todos os servidores da área de saúde

do Município (pois nunca foi realizada qualquer avaliação).

Pois bem. Quanto a  gratificação de serviços  hospitalares de

Urgência - GSHUT, a Lei Complementar nº 51/2008 enuncia em seu art. 42,

inciso III: 

Art.  42  –  Fica  criada  a  Gratificação  de  Serviços
Hospitalares  de  Urgência  –  GSHU,  com  objetivo  de
remunerar profissionais médicos e cirurgiões buco-maxilo
em exercício na rede hospitalar do Municipio.

[…]

III  –  A  implantação  da gratificação  criada  na forma do
caput  do  presente  artigo,  depende  da  autorização
exclusiva  de chefe do Poder Executivo,  após análise  e
justificativa da Secretaria Municipal de Saúde, observada
a necessidade e a disponibilidade orçamentária. 

Nesse sentido,  aos servidores públicos  só serão devidas as

vantagens previstas em lei, pelo que a Gratificação de Serviços Hospitalares

de Urgência – GSHU só poderá ser efetivamente implantada desde que haja

autorização  exclusiva  do  chefe  do  Poder  Executivo  regulando  a  matéria  e

determinando os critérios a serem utilizados.

No  mais,  ressalto  que  referida  gratificação  só  é  devida  ao

servidor  que  esteja  trabalhando  com  serviços  hospitalares  de  urgência,

cabendo a Autora a produção de provas nesse sentido, pois é ônus que lhe

compete conforme artigo 333, I, do CPC.

No  que  diz  respeito  a  Gratificação  de  Desempenho  de

Produção, é estabelecida com base na produção dos profissionais da saúde,

não possuindo, portanto, um valor fixo.

Entendo  que  ela  tem  típica  natureza  “propter  laborem”,  ou

seja,  seu recebimento depende da efetiva prestação de serviço;  bem como

que tais serviços devem ser avaliados produtivos pela Administração, que o

faz com base em ato normativo da Secretaria Municipal de Saúde; e, ainda,
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tem seu valor condicionado ao montante financeiro arrecado pelo SUS, tudo

com esteio na Lei Complementar n° 051/2008 (PCCR da Promovente).

Sendo assim, tal verba não integra a remuneração normal do

servidor, de modo que sua percepção depende da sua efetiva prestação de

serviço nos graus de produtividade necessários e de acordo com os valores

arrecadados  pelo  SUS.  Não  se  trata,  portanto,  de  um  direito  estendido

universalmente a todos os servidores ocupantes do mesmo cargo ou função,

ou lotados no mesmo órgão, nos termos da lei.

A Lei, portanto, é pressuposto de validade para os atos da

Administração, que não pode agir sem previsão legal.

Ressalto, ainda, que o Poder Judiciário não tem prerrogativas

para aumentar vencimentos dos servidores públicos, pois não possui função

legislativa,  motivo  pelo  qual  não  podem  os  magistrados  criar  escalas  de

vencimentos ou complementar a legislação.

Contudo,  entendo  que  a  Gratificação  de  Desempenho  de

Produção  é  extensiva  aos  períodos  de  afastamentos,  tais  como:  licenças,

férias, etc. 

Feitas essas considerações, PROVEJO PARCIALMENTE  O

RECURSO  APELATÓRIO,  apenas  para  declarar  como  devido  a

Gratificação de Desempenho de Produção nos períodos de afastamentos,

e que não foram pagos, respeitando a prescrição quinquenal.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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